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Gestão da Atenção Básica



- Constituição 1988

- Politica Nacional de Saúde (Leis 8080 e 8142 de 1990)

Operacionalização e financiamento

-Norma Operacional Básica NOB/1991 -

-Norma Operacional Básica - SUS 01/93 - descentralização da gestão das ações e serviços

de saúde;

-Norma Operacional Básica –SUS 01/96,

-Norma Operacional da Assistência à Saúde – NOAS-SUS 01/2001;

-NOAS-SUS 01/2002 que amplia as responsabilidades dos municípios na Atenção Básica (...)….

(...)

Pacto pela Saúde

Políticas específicas

Programas/ Ações e Serviços em Saúde

Gestão da Saúde



Gestão da Saúde



Gestão da Saúde

Atenção Básica?



Conexões CNM - Saúde



http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php?conteudo=publicacoes/cab30
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Critérios de quantitativo de ACS/
ACE nas eSF:

Dispersão territorial;
Risco;
Vulnerabilidade.

Fonte: PNAB 2017; 3.4 - Tipos de Equipes, Ponto 3 do Cap. I.

Gestão da Saúde



• Discussão de modelos de ACESSO

Como organizar o acesso as consultas com área médica, de
enfermagem, saúde bucal e mental?

Exemplo: Para receber atendimento/ acolhimento em

Saúde, seu munícipe deve...

( ) tirar ficha;

( ) chegar na Unidade de Saúde para ser atendida pela

sua equipe, na hora.

Gestão da Saúde



• Comunicação

Gestão da Saúde



Financiamento
Modelo e Distorções



1. Financiamento da Política Nacional de Saúde: que modelo de
Proteção Social reflete?

Texto legal x Aporte de recursos do Governo Federal



1. Financiamento da Política Nacional de Saúde: que modelo de
Proteção Social reflete?

O texto original destinou R$

105,5 bilhões para o piso, valor

que foi elevado para R$ 115,3

bilhões. O novo valor equivale a

15% da receita corrente líquida

da União (RCL).



Documentos norteadores do Financiamento 



2. Programas federais e repasses: perfis e análise da desatualização.

Além da insuficiente alocação de recursos no Orçamento Geral da União (3,15% em

2017), a Saúde também sobre com a falta de atualização dos valores do custeio

dos Programas.
Repasses Federais

Pisos Fixos:
PAB Fixo, 

PFVS e AFB

Programas:
Sem indicativo de 

reajuste nas Portarias

Tetos
Procedimentos

http://sigtap.datasus.gov.br/

PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 6, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais 
para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html



Piso Fixo da Atenção Básica

2. Programas federais e repasses: perfis e análise da
desatualização.

Portaria 3.947/2017 considera a população de 2016 como base de cálculo.



(Tipo)
Início do 

Programa 
(DATA)

Valor Inicial do 
Programa

Valor ATUAL do 
Programa (A)

Valor CORRIGIDO do 
Programa (B) 

IPCA - Agosto 2018

Defasagem 
(A/B)

Mod. 1 2006 R$ 8.100,00 R$ 10.695,00 R$ 15.696,27 46,8%

Mod. 2 2006 R$ 5.400,00 R$ 7.130,00 R$ 10.464,18 46,8%

Incentivo Adicional 2006 R$ 20.000,00 R$ 20.000,00 R$ 29.352,54 46,8%

Estratégia Saúde da Família (ESF)

Equipe Saúde Bucal

2. Programas federais e repasses: perfis e análise da
desatualização.



Programa Saúde na Escola

NASF AB

2. Programas federais e repasses: perfis e análise da
desatualização.

Atenção Farmacêutica



Atenção Farmacêutica

2. Programas federais e repasses: perfis e análise da
desatualização.

Centro de Atenção Psicossocial



2. Programas federais e repasses: perfis e análise da
desatualização.

SAMU – Equipes



SAMU – Custeio das Unidades

2. Programas federais e repasses: perfis e análise da
desatualização.



https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/Teto%20do%20gasto%20e%20sa%C3%BAde%20p
%C3%BAblica.pdf
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Financiamento da Saúde e a EC 95/2016



Gráfico abaixo mostra como evoluirá a participação da União e dos Municípios
no gasto conjunto com saúde, assumindo que o governo federal aplique o
limite pela inflação, enquanto as prefeituras continuem obrigadas a manter sua
despesa em no mínimo 20% da RCL. Como se vê, o gasto dos Municípios,
que atualmente representa 40% do total contra 60% da União, superará o
gasto federal em 20 anos, chegando a 51,1% do total.

Financiamento da Saúde e a EC 95/2016





Uso dos Recursos
Financeiros



 Individuais impositivas

 Bancada

 Relatoria

o Incremento de PAB

o Incremento de MAC

Execução 
semelhante ao 
PAB e ao MAC

§ 9º As custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a
destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº
86, de 2015) emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2%
(um inteiro e dois décimos por cento (...)

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º,
inclusive

A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos por meio do

Relatório Anual de Gestão.

• REGRA GERAL do Incremento PAB e/ou MAC (emendas)

Uso dos recursos oriundos



Uso dos recursos

http://www.fns2.saude.gov.br/propostaconsulta/inicio.asp



Auxílio Financeiro aos Municípios (AFM): Portaria 748/18

A Confederação Nacional de Municípios (CNM) publicou nesta segunda-feira, 2 de

abril, uma Nota Técnica (NT) para orientar em relação à liberação dos recursos da

Saúde referentes ao Auxílio Financeiro aos Municípios (AFM).

A CNM pede atenção especial ao texto da Lei 8080/1990. Nela, o ente federado

define em seu orçamento toda a estrutura de programação financeira em que o

recurso será alocado, obedecendo seu Plano Municipal de Saúde, base das

atividades, programações, objetivos e metas estipuladas. Por sua vez, a Lei

Complementar 141/2012 determina ainda que os recursos dos Fundos de Saúde

não podem ser destinados a outra área que não seja a da saúde, devendo

permanecer no fundo de saúde até a sua destinação final.

Uso dos recursos



Antigamente

Portaria MS/GM nº 204/07
Blocos de Financiamento
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Obras novas, reformas, ampliações 
e equipamentos

Uso dos recursos



Uso dos recursos

AGORA
Portaria MS/GM nº 3.992/17
Blocos de Financiamento



https://www.cnm.org.br/areastecnicas/principal/saude

Portaria nº 3.992, de 28/12/2017



 vigilância em saúde; 

 atenção integral e universal à saúde em todos os níveis  de 
complexidade; 

 capacitação de pessoal de saúde do SUS; 

 desenvolvimento científico e tecnológico e controle de 
qualidade; 

 insumos específicos dos serviços de saúde ...;

 saneamento básico aprovado pelo CMS, e legislação 
vigente; 

 saneamento básico de comunidades indígenas e 
quilombolas; 

Lei Complementar 141/12

Art. 3º - Despesas de saúde

Uso dos recursos



 manejo ambiental, para controle de vetores de doenças; 

 investimento na rede física do SUS, para recuperação, 
reforma, ampliação e construção de estabelecimentos 
públicos de saúde; 

 remuneração do pessoal ativo da área da saúde, incluindo 
os encargos sociais; 

 apoio administrativo realizado pelas instituições públicas do 
SUS e imprescindíveis à execução das ações e dos 
serviços públicos de saúde; 

 gestão do sistema público de saúde e operação de 
unidades prestadoras de serviços públicos de saúde. 

Art. 3º - Despesas de saúde

Lei Complementar 141/12

Uso dos recursos



 pagamento de aposentadorias e pensões, inclusive dos
servidores da saúde;

 pessoal ativo da área de saúde quando em atividade alheia à
referida área;

 assistência à saúde que não atenda ao princípio de acesso
universal;

 merenda escolar e outros programas de alimentação, ainda
que executados em unidades do SUS, ressalvando-se o
disposto no inciso II do art. 3º;

 saneamento básico, inclusive quanto às ações financiadas e
mantidas com recursos provenientes de taxas, tarifas ou
preços públicos instituídos para essa finalidade;

Art. 4º - NÃO Despesas de saúde

Lei Complementar 141/12

Uso dos recursos



 limpeza urbana e remoção de resíduos;

 preservação e correção do meio ambiente, realizadas
pelos órgãos de meio ambiente;

 ações de assistência social;

 obras de infraestrutura, ainda que realizadas para
beneficiar direta ou indiretamente a rede de saúde; e

 ações e serviços públicos de saúde custeados com
recursos distintos dos especificados na base de cálculo
definida nesta Lei Complementar ou vinculados a
fundos específicos distintos daqueles da saúde.

Art. 4º - NÃO Despesas de saúde

Lei Complementar 141/12

Uso dos recursos



A regulamentação do Relatório de Gestão encontra-se na Portaria de

Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que trata da

consolidação das normas sobre direitos e deveres dos usuários da saúde, da

organização e do funcionamento do Sistema Único de Saúde.”

Monitoramento e controle dos recursos financeiros transferidos fundo a
fundo

A comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de 

Saúde aos fundos de saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

far-se-á, para o Ministério da Saúde, por meio do Relatório de Gestão, que 

deve ser elaborado anualmente e submetido ao respectivo Conselho de Saúde.

Lei Complementar 141/12

Uso dos recursos



Judicialização da Saúde
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Judicialização da Saúde



Obrigada!
Profa. Dra. Carla Albert
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